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TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
PORTARIA Nº 41, DE 17 DE JUNHO DE 2020

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, e tendo em vista o constante do Processo Administrativo
TST nº 501.239/2020-7, resolve:

Ceder ao Ministério da Economia o servidor GUSTAVO HENRIQUE ORAIR, código
50826, Analista Judiciário, Área Apoio Especializado, Especialidade Análise de Sistemas, do
Quadro de Pessoal da Secretaria deste Tribunal, por prazo indeterminado, para o exercício
de cargo em comissão, de acordo com o disposto no inciso I do art. 93 da Lei nº
8.112/1990, com a redação dada pela Lei nº 8.270/1991, e nos artigos 3º e 4º do
ATO.DILEP.SEGPES.GDGSET.GP.N° 324, publicado no Boletim Interno n° 33, de 23/8/2019.

Min. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

ATO Nº 238, DE 17 DE JUNHO DE 2020

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais,

considerando o disposto no Acórdão nº 5028/2020, da 1ª Câmara do Tribunal de
Contas da União; e

considerando o constante dos autos do Processo Administrativo TST nº
500.416/2015-0, resolve:

Excluir, com efeitos financeiros a contar de 3/6/2020, o art. 18 da Lei nº
11.416/2006, com redação dada pela Lei nº 12.774/2012, do fundamento legal da
aposentadoria da servidora LÚCIA DE FÁTIMA TRAJANO DE SOUSA, código 4968, concedida
mediante o ATO CIF.SEGPES.GDGSET.GP Nº 179, de 8/4/2015, publicado no DOU de
3/6/2015.

Min. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

ATO Nº 239, DE 17 DE JUNHO DE 2020

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais,

considerando o disposto no Acórdão nº 5019/2020, da 1ª Câmara do Tribunal de
Contas da União; e

considerando o constante dos autos do Processo Administrativo TST nº
500.638/2016-4, resolve:

Excluir, com efeitos financeiros a contar de 3/6/2020, o art. 18 da Lei nº
11.416/2006, com redação dada pela Lei nº 12.774/2012, do fundamento legal da
aposentadoria da servidora MARIA FERNANDA DE ALMEIDA SANTOS, código 12182,
concedida mediante o ATO CIF.SEGPES.GDGSET.GP Nº 197, de 22/4/2016, publicado no
DOU de 26/4/2016.

Min. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

ATO Nº 240, DE 17 DE JUNHO DE 2020

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais,

considerando o disposto no Acórdão nº 5806/2020, da 1ª Câmara do Tribunal de
Contas da União; e

considerando o constante dos autos do Processo Administrativo TST nº
501.237/2016-5, resolve:

Excluir, com efeitos financeiros a contar de 3/6/2020, o art. 18 da Lei nº
11.416/2006, com redação dada pela Lei nº 12.774/2012, do fundamento legal da
aposentadoria da servidora REGINA MARLY DA COSTA, código 8949, concedida mediante o
ATO CIF.SEGPES.GDGSET.GP Nº 218, de 4/5/2016, publicado no DOU de 6/5/2016.

Min. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

ATO Nº 241, DE 17 DE JUNHO DE 2020

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais,

considerando o disposto no Acórdão nº 5807/2020, da 1ª Câmara do Tribunal
de Contas da União; e

considerando o constante dos autos do Processo Administrativo TST nº
501.807/2016-4, resolve:

Excluir, com efeitos financeiros a contar de 3/6/2020, o art. 18 da Lei nº
11.416/2006, com redação dada pela Lei nº 12.774/2012, do fundamento legal da
aposentadoria da servidora SILVA FERREIRA DA CRUZ, código 10867, concedida
mediante o ATO CIF.SEGPES.GDGSET.GP Nº 294, de 23/6/2016, publicado no DOU de
15/7/2016.

Min. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

ATO Nº 242, DE 17 DE JUNHO DE 2020

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais,

considerando o disposto no Acórdão nº 5827/2020, da 1ª Câmara do Tribunal de
Contas da União; e

considerando o constante dos autos do Processo Administrativo TST nº
501.948/2015-4, resolve:

Excluir, com efeitos financeiros a contar de 3/6/2020, o art. 18 da Lei nº
11.416/2006, com redação dada pela Lei nº 12.774/2012, do fundamento legal da
aposentadoria da servidora CLARA MARIA ALVES DE SOUZA, código 1750, concedida
mediante o ATO CIF.SEGPES.GDGSET.GP Nº 526, de 23/9/2015, publicado no DOU de
24/9/2015.

Min. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

ATO Nº 243, DE 17 DE JUNHO DE 2020

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais,

considerando o disposto no Acórdão nº 5018/2020, da 1ª Câmara do Tribunal de
Contas da União; e

considerando o constante dos autos do Processo Administrativo TST nº
504.445/2015-5, resolve:

Excluir, com efeitos financeiros a contar de 3/6/2020, o art. 18 da Lei nº
11.416/2006, com redação dada pela Lei nº 12.774/2012, do fundamento legal da
aposentadoria da servidora CECILIA MARIA DA COSTA E SILVA, código 10713, concedida
mediante o ATO CIF.SEGPES.GDGSET.GP Nº 37, de 22/1/2016, publicado no DOU de
15/2/2016.

Min. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

ATO Nº 244, DE 17 DE JUNHO DE 2020

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais,

considerando o disposto no Acórdão nº 4451/2020, da 2ª Câmara do Tribunal de
Contas da União; e

considerando o constante dos autos do Processo Administrativo TST nº
504.515/2017-1, resolve:

Excluir, com efeitos financeiros a contar de 3/6/2020, o art. 18 da Lei nº
11.416/2006, com redação dada pela Lei nº 12.774/2012, do fundamento legal da
aposentadoria do servidor EVANDRO FERREIRA DE CASTRO, código 2186, concedida
mediante o ATO CIF.SEGPES.GDGSET.GP Nº 591, de 8/11/2017, publicado no DOU de
13/11/2017.

Min. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

ATO Nº 245, DE 17 DE JUNHO DE 2020

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais,

considerando o disposto no Acórdão nº 5029/2020, da 1ª Câmara do Tribunal de
Contas da União; e

considerando o constante dos autos do Processo Administrativo TST nº
504.801/2014-7, resolve:

Excluir, com efeitos financeiros a contar de 3/6/2020, o art. 18 da Lei nº
11.416/2006, com redação dada pela Lei nº 12.774/2012, do fundamento legal da
aposentadoria da servidora RAIMUNDA DOS SANTOS, código 12790, concedida mediante o
ATO CIF.SEGPES.GDGSET.GP Nº 325, de 5/6/2015, publicado no DOU de 8/6/2015.

Min. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

ATO Nº 247, DE 17 DE JUNHO DE 2020

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais,

considerando o disposto no Acórdão nº 5805/2020, da 1ª Câmara do Tribunal de
Contas da União; e

considerando o constante dos autos do Processo Administrativo TST nº
501.699/2016-1, resolve:

Excluir, com efeitos financeiros a contar de 3/6/2020, o art. 18 da Lei nº
11.416/2006, com redação dada pela Lei nº 12.774/2012, do fundamento legal da
aposentadoria do servidor PEDRO DE SOUZA LIMA, código 7360, concedida mediante o
ATO CIF.SEGPES.GDGSET.GP Nº 293, de 23/6/2016, publicado no DOU de 24/6/2016.

Min. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

ATO Nº 249, DE 17 DE JUNHO DE 2020

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais,

considerando o disposto no Acórdão nº 6105/2020, da 1ª Câmara do Tribunal de
Contas da União; e

considerando o constante dos autos do Processo Administrativo TST nº
503.802/2015-1, resolve:

Excluir, com efeitos financeiros a contar de 3/6/2020, o art. 18 da Lei nº
11.416/2006, com redação dada pela Lei nº 12.774/2012, do fundamento legal da
aposentadoria da servidora ZAIRA BASTOS PINHEIRO, código 12020, concedida mediante o
ATO CIF.SEGPES.GDGSET.GP Nº 637, de 18/11/2015, publicado no DOU de 20/11/2015.

Min. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

ATO Nº 250, DE 17 DE JUNHO DE 2020

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais,

considerando o disposto no Acórdão nº 5170/2020, da 2ª Câmara do Tribunal de
Contas da União; e

considerando o constante dos autos do Processo Administrativo TST nº
503.859/2016-7, resolve:

Excluir, com efeitos financeiros a contar de 2/6/2020, o art. 18 da Lei nº
11.416/2006, com redação dada pela Lei nº 12.774/2012, do fundamento legal da
aposentadoria da servidora MARIA DOS ANJOS LOPES DE ALCÂNTARA, código 7594,
concedida mediante o ATO CIF.SEGPES.GDGSET.GP Nº 606, de 14/12/2016, publicado no
DOU de 9/1/2017.

Min. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

ATO Nº 251, DE 17 DE JUNHO DE 2020

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais,

considerando o disposto no Acórdão nº 5473/2020, da 1ª Câmara do Tribunal de
Contas da União; e

considerando o constante dos autos do Processo Administrativo TST nº
504.297/2014-7, resolve:

Excluir, com efeitos financeiros a contar de 3/6/2020, o art. 18 da Lei nº
11.416/2006, com redação dada pela Lei nº 12.774/2012, do fundamento legal da
aposentadoria do servidor SÁLVIO MENDONÇA JUNIOR, código 8359, concedida mediante
o ATO CIF.SEGPES.GDGSET.GP Nº 477, de 27/8/2015, publicado no DOU de 28/8/2015.

Min. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

ATO Nº 252, DE 17 DE JUNHO DE 2020

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais,

considerando o disposto no Acórdão nº 4411/2020, da 2ª Câmara do Tribunal de
Contas da União; e

considerando o constante dos autos do Processo Administrativo TST nº
504.463/2016-4, resolve:

Excluir, com efeitos financeiros a contar de 3/6/2020, o art. 18 da Lei nº
11.416/2006, com redação dada pela Lei nº 12.774/2012, do fundamento legal da
aposentadoria da servidora MARIA GORETE DOS SANTOS, código 6560, concedida mediante
o ATO CIF.SEGPES.GDGSET.GP Nº 618, de 16/12/2016, publicado no DOU de 20/12/2016.

Min. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
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ATO Nº 253, DE 17 DE JUNHO DE 2020

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais,

considerando o disposto no Acórdão nº 5458/2020, da 1ª Câmara do Tribunal de
Contas da União; e

considerando o constante dos autos do Processo Administrativo TST nº
504.471/2015-4, resolve:

Excluir, com efeitos financeiros a contar de 3/6/2020, o art. 18 da Lei nº
11.416/2006, com redação dada pela Lei nº 12.774/2012, do fundamento legal da
aposentadoria da servidora ALMERINDA SANTOS MONTEIRO, código 8054, concedida
mediante o ATO CIF.SEGPES.GDGSET.GP Nº 70, de 5/2/2016, publicado no DOU de
15/2/2016.

Min. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

ATO Nº 254, DE 17 DE JUNHO DE 2020

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais,

considerando o disposto no Acórdão nº 4675/2020, da 1ª Câmara do Tribunal de
Contas da União; e

considerando o constante dos autos do Processo Administrativo TST nº
504.840/2015-9, resolve:

Excluir, com efeitos financeiros a contar de 3/6/2020, o art. 18 da Lei nº
11.416/2006, com redação dada pela Lei nº 12.774/2012, do fundamento legal da
aposentadoria da servidora ELEN DOS REIS ARAÚJO BARROS DE BRITO, código 190,
concedida mediante o ATO CIF.SEGPES.GDGSET.GP Nº 717, de 16/12/2015, publicado no
DOU de 17/12/2015.

Min. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

ATO Nº 255, DE 17 DE JUNHO DE 2020

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais,

considerando o disposto no Acórdão nº 5183/2020, da 2ª Câmara do Tribunal de
Contas da União; e

considerando o constante dos autos do Processo Administrativo TST nº
504.968/2015-2, resolve:

Excluir, com efeitos financeiros a contar de 2/6/2020, o art. 18 da Lei nº
11.416/2006, com redação dada pela Lei nº 12.774/2012, do fundamento legal da
aposentadoria do servidor ARIOVALDO JORGE PIRES SELVEIRA, código 5796, concedida
mediante o ATO CIF.SEGPES.GDGSET.GP Nº 14, de 13/1/2016, publicado no DOU de
1º/2/2016.

Min. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI




